
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 855124 - PE (2023/0337594-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : GEIBSON PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DO LIVRAMENTO 

CONDICIONAL – SITUAÇÃO MAIS FAVORÁVEL EM RELAÇÃO 

À PROGRESSÃO PARA O REGIME ABERTO. AUSÊNCIA DE 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que “a 

concessão do benefício do livramento condicional conduz o Apenado a 

situação mais favorável que a progressão ao regime aberto” (AgRg no 

HC n. 831.570/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 

em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília (DF), 29 de abril de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 855124 - PE (2023/0337594-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : GEIBSON PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DO LIVRAMENTO 

CONDICIONAL – SITUAÇÃO MAIS FAVORÁVEL EM RELAÇÃO 

À PROGRESSÃO PARA O REGIME ABERTO. AUSÊNCIA DE 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que “a 

concessão do benefício do livramento condicional conduz o Apenado a 

situação mais favorável que a progressão ao regime aberto” (AgRg no 

HC n. 831.570/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 

em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).

2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

GEIBSON PEREIRA DA SILVA agrava de decisão em que deneguei 

o habeas corpus.

No regimental, a defesa reitera a alegação de que a progressão ao regime 

aberto é mais benéfica ao agravante do que a concessão do livramento condicional. 
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Assere: "[...] a progressão ao regime aberto é considerada pena cumprida, enquanto 

no caso de livramento condicional a pena é suspensa e iniciado o período de prova" 

(fl. 229).

Requer a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja concedida a 

ordem.

VOTO

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não constato 

fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Extrai-se dos autos que o agravante cumpre pena total de 13 anos de 

reclusão, pela prática dos crimes de roubo majorado, com término previsto para 

23/12/2027. Formulado pedido de progressão para o regime aberto, o Juízo da 

Execução Penal indeferiu o pleito, mas concedeu o livramento condicional ao 

reeducando.

Conforme já apontado na decisão vergastada, “[n]o período de 

livramento condicional, embora o condenado esteja em cumprimento de pena, não 

está recolhido ou submetido às regras de nenhum estabelecimento prisional, 

mas, sim, às condições que foram fixadas pelo Juízo da Execução, por ocasião 

da audiência admonitória” (AgRg no REsp n. 1.990.407/MG, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022, grifei).

No caso, o agravante foi agraciado com a benesse do livramento 

condicional, a qual tem suas próprias condições para o resgate da pena, tanto que o 

cometimento de novo crime em seu curso nem sequer acarreta os mesmos efeitos 

da falta grave, de modo que não há constrangimento ilegal no indeferimento do 

pedido de progressão para o regime aberto, visto que o reeducando não está 

submetido ao jugo do sistema convencional de cumprimento da reprimenda 

imposta.
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Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PLEITO DE PROGRESSÃO AO 
REGIME ABERTO. DECISÃO DO JUÍZO DA EXECUÇÃO 
CONCEDENDO LIVRAMENTO CONDICIONAL, MAIS 
BENÉFICO AO APENADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Hipótese em que o Agravante, em cumprimento de pena total de 
42 (quarenta e dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão, com 
término previsto para 20/11/2047, formulou pedido de progressão 
para o regime aberto. O Juízo da Execução Penal, conduto, 
indeferiu o pleito, mas concedeu o livramento condicional ao 
Apenado, o que foi mantido pelo Tribunal estadual.
2. Esta Corte de Justiça tem jurisprudência no sentido de que a 
concessão do benefício do livramento condicional conduz o 
Apenado a situação mais favorável que a progressão ao regime 
aberto. Precedentes desta Corte e do STF.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 846.071/PE, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 5/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PLEITO DE PROGRESSÃO AO 
REGIME ABERTO. DECISÃO DO JUÍZO DA EXECUÇÃO 
CONCEDENDO LIVRAMENTO CONDICIONAL, MAIS 
BENÉFICO AO APENADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Hipótese em que o Agravante, em cumprimento de pena total de 
12 (doze) anos, 9 (nove) meses e 13 (treze) dias, atualmente no 
regime semiaberto, formulou pedido de progressão para o regime 
aberto. O Juízo da Execução Penal, contudo, entendeu deferir o 
benefício do livramento condicional, por ser mais benéfico ao 
Apenado, o que foi mantido pelo Tribunal estadual.
2. Esta Corte de Justiça tem jurisprudência no sentido de que a 
concessão do benefício do livramento condicional conduz o 
Apenado a situação mais favorável que a progressão ao regime 
aberto. Precedentes desta Corte e do STF .
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 831.570/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)
 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 855.124 / PE
Número Registro: 2023/0337594-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00046435220208170001 00080052620238179000 100006224420208174001 20170028001312
46435220208170001 80052620238179000

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : GEIBSON PEREIRA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEIBSON PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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